
ESTADO DA BAJÍIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

3° TERMO ADÍTIVO AO CONTRATO N° 018/2021.

REFERENTE A PREGÃO PRESENCIAL N® 003/2021

OBJETIVO DA LICITAÇÃO: contratação de empresa

PARA prestação DE SERVÍÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

CONSULTORIA, ASSESSORIA, AUDITORIA, IMPLANTAÇÃO E

ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES E METAS DA

CONTROLADORIA, ACOMPANHAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE

CONTAS NA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, CONFORME O

QUE DETERMINA O ART. 11 DA RESOLUÇÃO 1120/2005, SENDO

QUE OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS POR TÉCNICOS

ESPECIALIZADOS PELO PERÍODO 25(VINTE CINCO) HORAS

SEMANAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE.

OBJETIVO DO ADITIVO: VISTO A NECESSIDADE A

CELERIDADE, PRAZO E ANDAMENTOS CONTROLE DA GESTÃO,

ACOMPANHAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS PARA O ANO

2022, FICA PRORROGAÇÃO DO PR,AZO DE VIGÊNCIA DO

CONTRATO 018/2021, PELO PERÍODO DE 12(D0ZE) MESES, A SER

INICIADO AO 2S DE DEZEMBRO DE 2023, ATÉ 31 DE DEZEMBRO

DE 2024.











ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

ADlirVO AO CONTRATO N° 018/2021

A Câmara municipal de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições:

Reconhece, nestes term<is o artigo 57, II da Lei Federal n°. 8.566 de 21

de junho de 1993, o termo Aditivo de acréscimo de prazo do Contrato n°

018/2021, com a empresa JOSE CARLOS DANTAS DE MATOS - ME, portadora do

CNPJ sob n° 13.024.673/0001-23, situada á Rua Mal Floriano Peixoto, n®

110'*, escritório. Centro, Itapicuru - BA, cujo concessão de prazo para

realização da contratação de empresa para prestação dos serviços técnicos

sultoria, assessoria, auditoria, implantação e

vidades e metas da controladoria, acompanhamento

as na câmara municipal de Nova Soure, requerendo

que tome as devidas providências para a efetivação do Termo Aditivo,

devidamente acompanhado cora o parecer jurídico sobre o assunto.

especializados de cor

acompanhamento das ati

das prestações de cont

Nova Soure/BA, 19 de dezembro de 2023.

Barimar do Nascimento

Presidente da Mesa Diretora









ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL 0E NOVA SOÜRE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

IV - Ctaraiuir acesso da C'ON:l KA l ADA à sede do Selor Conlábil e Cutiiroladoria Interna da câmara

Municipal dc Nova Soitre. quando |wrtinvnlc para o cuiiiprimviiio dc suas obrigações contratuais, bem
como a utiüzaçSo dc equipamentos para o desenvolvimento dos serviços;
V - Publica-, sob suas expensas. o extrato deste contrato na sua Imprensa Oficial.

C1.ÁUSUI.A QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1. A CONTRATADA obriga-sc a:

I - Desempenhar os serviços pnimcrados na CLAÜSUI.A i ' com todo /elo, diligência c iionestidadc.
obscrvad.T a legislação vigente, resguardando os iiitcrc.sscs da CON TRATANTE, scin prejuízo da
dignidade c iiulcpendôncia projEssioiiais;
II - Apresentar as r.iiiiras/notas fiscais. eorrcs[)oiidenlc aos sca'íços prestados;
III Responder pelos encargos llscais decorrentes dcsla contratação:
IV Nulificar a CONTRATANTE por escrito de todas as ocorrências (|ue possam acarretar embnraçu
na prestação do que foi caitlr:it:ido:
V - Rcsponsubilizar-se por todos os documentos a ele entregues pela CONTRATANTE, enquanto
pennaiiecerem sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, respondendo pelo seu mau
uso. perda. e.Mravio ou inutilizaçao. salvo comprovado caso fortuito ou força maior, mesmo se tal
ocorrer nor ação ou omissão de seus pi'cposlu.s ou quaisquer pessoas que a eles tenh.nn acesso;
Vi - Manter, duniiiic toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçOes assumidas,
lodiis as condições e quiilificuçâo exigidas na contratnção dos scn iços:
VII • Não assumir nciilmma'responsabilidade pelas coiisequêtieius de informações. declaniçOes ou
documentação inidòiieas ou iiicumpletus que lhe forem apresentadas, bem como por omissões próprias
da CONTRATANTE ou decorrente do desrespeito h orientação prestada;
VIM • Não transferir o presente CON TRATO em hipótese alguma.
IX -- A responder pelas obrigações imbalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o
CONTRATAN TE isento de qualquer vinculo cmpregaiicio com os mesmos.

CÍ.ÁÜSUI.A SEN I A - RRECO i: PAGAMEN iO:

fi. I. O valor global do conirulo é de RS21.0(í0,flft(vinte e um mil rc-uLs). que ser dividida em Ü7(sete)
parcelas de RS3.«0l),00 (ti-ês mil reai-s) mês, eonfonne prestação dos .sen iços.

['iirágrafo Primeiro, O pagamento serii realizado mediante apresentação da compcieiuc nota fiscal, até o
dia III do mês subsequciUc a iassinaiura do contraio. O pagamento somente será autorizado depois de
cleliiatb o "utcsio"" pelo scr\'iÜor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da
Notji Fiscal ou Eatura apresetitada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais
empregados.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTES; ;

7.1. Não será admitido rcajuslê antes de decorrido o prazo de 30 (trinta) dites.

Parágrafo Primeiro, ü \alor do contraio em caso de prorrogação c dos pagamentos diferidos no tempo
sertí reajustado pelo JPC.^ e. ha sua falta, do IGP-M. Não tendo sido divulgado o índice relativo aos
exatos nicse.s em questão, o reqiustc será rtalizado pelos üllinto.s me.ses divulgados.

CLÁUSl it.A OI TAVA - VIGÊNCIA:









&iii GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 30/10/2023 08:54

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1961 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N": 20235907750

razAo social /
D.4NTAS E NASCIMENTO ASSESSORIA E CONSULTORIA E '

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

189.630.922 -B.AIXADO 13.024.673/0001-23

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 30/10/2023,^conforme Portaria n® 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUfilENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/
OU ViA INTERNET, NO ENDEREÇO http://wvyw.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão originai de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa-rpi
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PARECER jurídico

Versam os presentes autos de requerimento da

Presidência da Câmara Municipal de Nova Soure-Bahia, para

que seja analisado juridicamente a legalidade e a

possibilidade de se prorrogar o prazo do Contrato

Administrativo n® (^18/2021, com a empresa JOSE CARLOS
DANTAS DE MATOS - ME, portadora do CNPJ sob n°

13.024.673/0001-23, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL N°

003/2021, que tem como objeto a realização de consultoria,

assessoria, auditoria, implantação e acompanhamento das

atividades e metas dá controladoria.

Antes de adeijitrar~se na análise do caso, ressalva-
se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo,

com o fito de orientar as autoridades competentes na

resolução de questões postas em análise de acordo com a

documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo

à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo

acolhimento das presentes razões ou não.

Pois bem, Apelas informações apresentadas, o
contrato em análise está com seu prazo de vigência em vias

de terminar. Diante ijiisso, surge a necessidade de consulta
quanto à possibilidade ou não de se prorrogar o prazo do

mencionado instrumentlo contratual.

No presente caso, se denota interesse na

continuidade do mesmo, ante a relevância desta contratação

para a Câmara Municipal de Nova Soure, já que não importará

em nova oneração a esjte órgào, o que se infere a manutenção
do caráter vantajoso para a Administração, pelo que se

contatoerlbelroejnevfcE.aíiv.br • FÍ,q: 71 ft.SlOS 1977 I 77 3455 1523
Alameda Salvador, n. 1.057. Salvadcir Shopping Susiness. Torre Américo. Saio 1606. Caminho aai Arvores.

CCP; 41.870-790. Jtlvoder/BA

Preço Miguel fernjnaes. n. 71. 1' nndor. Centro. CEP: 46,300-000. Cocuie/BA
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demonstra viável a possibilidade da prorrogação do prazo do

contrato.

A Lei n° 8.666/93 admite a prorrogação do prazo dos

contratos administrativos, excepcionalmente, nas hipóteses

elencadas no art. 57 Entre elas, tem-se a possibilidade de

prorrogação do prazo dos contratos de prestação de serviço

- como o é o da presente espécie. Para a prorrogação do

prazo desses contratos, faz-se necessária, antes de tudo, a

presença dos requisiltos legais previstos no art. 57, II, in
verbis:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por

esta Lei ficará adstrita à vigência dos

respectivos créditos orçamentários, exceto

quanto aos relativos: (...)

II - à prestação de serviços a serem executados

de form^ contínua, que poderão ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos

períodos com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantajosas para a administração,

limitada|a sessenta meses; (...)
§ 2°. Toda prorrogação de prazo deverá ser

justificada por escrito e previamente

autorizac^ia pela autoridade competente para

celebrar o contrato. (...)

Segundo consta nos autos do processo, há interesse

da contratante e da èontratada na nova prorrogação do prazo

para fins de continuidade da prestação dos serviços como

medida mais vantajosa economicamente à Administração, o que

também se encontra aparentemente justificado

satisfatoriamente.

contQto^rÍb9(roen6vo$.QCiv.bi • Fixo: 7'i 9.ú'08 Í977 | 77 34b& 1523

Alameda Salvador, n. 1.057. Solvcddr Shopping 3u<lne%6. Torrr Américo. Solo 1606. Cominho das Árvores.
CEP: «V620-79C. Sblvodor/RA

Proço MIgufti f4rnQj>(le9. n. 71» urt^or, Centro, CEP: 46 300*000. Cocuf^/BA
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aditivo para que se]a prorrogado o prazo de vigência do

contrato n° 018/2021, em conformidade ao art. 57, II, da

Lei n° 8666/93.

SMJ, eis o Pa.recer.

Nova Soure-Bahia, 18 de dezembro de 2023.

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ n.o 18.360.292/0001-39

PEDRO NOVAIS RIBEIRO

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR

OAB/BA 38.646

conloto&ribelroenevds.adv.br • ?i>o: 71 d.âlOA 1977 | 77 5455 1523

Alamtdo Salvadar, n. 1.057, Salvodor Shapplntg Eusineds, T.irr> AmArlcci. Sola 1608, Caminho das Árvoros,
CEP: 41.820-790. 5olvadar/BA

Praça Miguel Fernandes, n. 71,1' andor. Centro, CEP: 46,300-000, Cocul4/6A






